PARECER Nº  234   , DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 254, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei em epígrafe objetiva fixar critérios para os gastos com viagens de integrantes da Administração Pública do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo proposto.

Em seguida, a matéria foi distribuída à Comissão de Administração Pública, que emitiu parecer contrário ao projeto e ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que o artigo 9º do projeto indica os recursos orçamentários necessários para cobrir as despesas decorrentes da aplicação da futura lei, observando o disposto no artigo 25, da Constituição do Estado.

Todavia, com o intuito de aprimorar a redação do projeto de forma a torná-la adequada à realidade da Administração Pública Estadual, propomos aos nobres pares desta Comissão de Finanças e Orçamento o seguinte:

(i) SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 254, de 2007, a seguinte redação:

“Fixa critérios para os gastos com viagens de integrantes da Administração Pública Estadual

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1.º - Os servidores da Administração Pública, civis e militares, com vínculo estatutário ou empregatício, os detentores de cargo efetivo ou em comissão, bem como os membros de qualquer dos Poderes do Estado, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado, que se deslocarem de sua sede, eventualmente e por motivo de serviço, participação em cursos de capacitação profissional ou eventos afins, farão jus à percepção de diária de viagem para fazer face a despesas com alimentação e pousada.

§ 1º – As despesas com viagens realizadas em caráter particular e para gozo de férias não serão, em nenhuma hipótese, custeadas pela Administração Pública.

§ 2º - As diárias não poderão ser pagas às pessoas sem vínculos com a Administração Pública, ainda que exerçam atividades públicas em regime de colaboração.

Artigo 2.º - Sempre que possível e ressalvados os deslocamentos de emergência, serão pagas pela Administração Pública as despesas de viagens realizadas em data igual ou posterior à do recebimento dos recursos e necessariamente compreendidas dentro do período previamente fixado para a viagem.

Parágrafo único - As passagens aéreas serão emitidas

sem trecho em aberto, devendo constar dos bilhetes as datas, números e horários dos vôos.

Artigo 3º – As diárias que compreenderem sábados, domingos e feriados, quando imprescindíveis ao interesse do serviço, serão pagas mediante justificativa expressa.

Artigo 4º - As despesas de viagens realizadas em veículo particular do servidor, quando autorizadas, serão ressarcidas conforme dispuser o regulamento próprio de cada Poder.

Artigo 5.º - As passagens e diárias só serão pagas pela Administração Pública mediante prestação de contas da viagem anterior.
Artigo 6.º - A não observância do disposto nesta lei sujeitará o infrator às penalidades administrativas previstas em legislação específica, além de obrigá-lo à devolução, ao Erário, das verbas públicas indevidamente despendidas.

Artigo 7.º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 8.º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 254, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto, e contrariamente ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário ao substitutivo da CCJ.

Sala das Comissões, em 24-2-2010

a) Mauro Bragato – Presidente
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